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EDITORIAL: A PARTICIPAÇÃO DA PGE NOS PROJETOS DE PARCERIAS PÚBLICO-

PRIVADAS DO ESTADO 

 

 

Em 31 de março de 2014, a página da Procuradoria Geral do Estado 

na internet informou o lançamento, no Palácio dos Bandeirantes, de edição 

especial da Revista da PGE a respeito de parcerias público-privadas (PPPs). A 

notícia pode ser lida acessando este endereço. 

A revista em questão foi elaborada com a participação de dezenas de 

Procuradores do Estado, no decorrer dos trabalhos do Núcleo Temático de 

Estudos e Pesquisas sobre PPPs do Centro de Estudos da PGE. A revista pode 

ser encontrada a partir deste link (pesquisar somente em “Revista”). 

Além do engajamento em produção cientifica, a Procuradoria Geral do 

Estado tem desempenhado importante papel na concretização de tais parcerias, 

atuando desde a modelagem dos projetos até o acompanhamento da execução 

contratual. 

http://www.pge.sp.gov.br/visualizanoticia.aspx?id=3119
http://www.pge.sp.gov.br/servicos/centrodeestudos/bibliotecavirtual.aspx
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Nesse trabalho, assume especial relevância o exame das minutas de 

editais e contratos, tendo em vista a complexidade da relação a ser estabelecida 

entre os parceiros, e, também, a duração das parcerias. Em acréscimo, a PGE 

presta assessoramento à equipe técnica responsável pela condução dos 

estudos e elaboração do projeto, acompanha o procedimento licitatório e auxilia 

nos esclarecimentos solicitados pelo Tribunal de Contas. 

Como exemplo de tal atuação, podemos citar a PPP da Linha 18 -

Bronze do Metrô. 

Utilizando-se da tecnologia do monotrilho, a linha em questão 

interligará a região do ABC ao sistema de trens e metrô da Região Metropolitana 

de São Paulo e ao Corredor ABD. Serão treze estações, dois terminais de 

integração intermodal, um pátio de estacionamento e manutenção de trens e um 

estacionamento para trens ao longo da linha. 

Trata-se, enfim, de um marco da mobilidade urbana na Região 

Metropolitana de São Paulo, que beneficiará milhares de usuários diariamente e 

que contou com cuidadosa análise da PGE. 

Tal análise foi consubstanciada no Parecer GPG n.º 02/2014, que 

segue anexado ao final deste boletim, para conhecimento. 

 

Cordialmente, 

 

Equipe da Coordenadoria de Empresas e Fundações. 

 

 

PARECERES E MANIFESTAÇÕES1 

 

                                                           
1
. As manifestações e os pareceres mencionados foram proferidos em resposta a consultas 

específicas. Recomenda-se, assim, que, antes da evocação dos apontamentos presentes neste 
Boletim em casos concretos, seja solicitada a íntegra do pronunciamento à Coordenadoria de 
Empresas e Fundações, de modo a assegurar a pertinência dos presentes resumos a outras 
hipóteses. 
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 Parecer PA n.º 58/2012 

ALIENAÇÃO DE IMÓVEIS DA SÃO PAULO PREVIDÊNCIA – SPPREV. FUNDO 

DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO. Cabe à SPPREV a gestão do patrimônio 

constituído para custear os pagamentos dos benefícios previdenciários. 

Possibilidade de efetuar venda direta dos imóveis recebidos do Estado de São 

Paulo, por meio do Decreto nº 57.181/2011, com a imputação dos recursos 

arrecadados no pagamento dos encargos, ou de constituir um Fundo de 

Investimento Imobiliário – FII. Economicidade. Caberá a SPPREV sopesar qual 

das alternativas é a mais econômica, eis que está gerindo um patrimônio com 

finalidade específica, o pagamento de benefícios previdenciários. Se optar pela 

constituição do Fundo de Investimento Imobiliário – FII, há a necessidade de 

autorização legislativa. Precedente Parecer PA nº 54/2011. 

 

 Parecer PA n.º 105/2013 

PREVIDENCIÁRIO. Servidor público. Aposentadoria voluntária. Artigo 40, 

parágrafo 1º, III, da Constituição da República. Requisitos. Dez anos de efetivo 

exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a 

aposentadoria. 1. Dez anos de efetivo exercício no serviço público. Conceito de 

serviço público. Vínculo profissional com o Estado ou suas autarquias. Conceito 

de efetivo exercício. Exercício real e concreto das atribuições inerentes ao cargo. 

Impossibilidade de cômputo, como tempo de efetivo exercício no serviço público, 

de período de afastamento do titular de cargo efetivo para exercer emprego de 

confiança em sociedade de economia mista, como tal dotada de personalidade 

de direito privado. Inexistência de efetivo exercício no serviço público. 2. Cinco 

anos no cargo em que se dará a aposentadoria. Desnecessidade de que haja 

efetivo exercício das atribuições inerentes ao cargo. Silêncio eloquente do 

legislador constituinte. Requisito satisfeito pelo só fato jurídico do vínculo em 
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caráter efetivo, pelo tempo requerido, do servidor com o Estado. Possibilidade 

de cômputo, como tempo no cargo efetivo, de período de regular afastamento 

para o exercício de outros cargos ou empregos na Administração Pública. 

Precedentes: Parecer PA-3 nº 70/1993; Parecer PA nº 258/2004; Parecer PA nº 

5/2006; Parecer PA nº 274/2006; Parecer PA nº 157/2010; Parecer PA nº 

52/2013; Parecer PA nº 65/2013; Parecer PA nº 82/2013. 

 

 Parecer PA n.º 01/2014 

CONSTITUCIONAL. NEPOTISMO. Aplicação da Súmula Vinculante nº 13, do 

Supremo Tribunal Federal, no âmbito dos entes de regime de direito privado 

integrantes da Administração indireta. Pareceres PA 189/2009, 72/2010. 

Despacho aditivo da Chefia da Assessoria Jurídica do Governo aposto no 

Parecer AJG 0529/2009. Art. 7º do Decreto estadual nº 54.376/2009. Princípios 

constitucionais de observância obrigatória a toda a Administração Pública, direta 

e indireta, independentemente do regime jurídico a que estejam submetidos os 

entes que integram esta última. Artigo 37, caput, da CR/88. Decreto federal nº 

7.203/2010. Proposta de solução do caso concreto à luz da orientação firmada a 

partir do despacho de aprovação aposto pelo Subprocurador Geral do Estado da 

Área da Consultoria Geral ao Parecer PA 33/2013. 

 

 Parecer PA n.º 02/2014 

CONSTITUCIONAL. NEPOTISMO. Aplicação da Súmula Vinculante nº 13, do 

Supremo Tribunal Federal, no âmbito dos entes de regime de direito privado 

integrantes da Administração indireta. Parecer PA 1/2014. Presença de parentes 

de gestores ou administradores entre os entes contratados e/ou terceirizados. 

Análise à luz das regras de impedimento elencadas na Lei de Licitações. 

Parecer PA 35/2010. Exegese ampliativa adotada pelo Tribunal de Contas da 

União para a interpretação do comando contido no § 3º do artigo 9º da Lei nº 
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8.666/93, de forma a abranger qualquer tipo de vínculo que possa trazer alguma 

espécie de influência ou vantagem sobre a conduta do licitante, vedando-se 

qualquer conduta que, direta ou indiretamente, possa comprometer a 

moralidade, isonomia e a impessoalidade, princípios estes que devem presidir as 

licitações públicas. Artigo 3º da Lei no 8.666/93 c.c. artigo 37, caput, da Lei 

Maior. Matéria a ser submetida à deliberação do Conselho de Defesa dos 

Capitais do Estado CODEC, nos termos do art. 7º do Decreto nº 54.376/2009. 

 

 Parecer PA n.º 08/2014 

SERVIÇO BÁSICO. PÚBLICO. SANEAMENTO REGIÕES METROPOLITANAS. 

Posicionamento do Supremo Tribunal Federal. ADI Nº 1.842/RJ. 

Reconhecimento do poder concedente e da titularidade a colegiado formado 

pelos municípios integrantes da região metropolitana e pelo estado federado. 

Entendimento adstrito ao controle de constitucionalidade da legislação editada 

pelo Estado do Rio de Janeiro. Legislação Paulista submetida à apreciação da 

Corte Constitucional na ADI nº 4.028/SP e no Recurso Extraordinário nº 

539.253/SP. Manutenção, por ora, do entendimento vigente: titularidade estadual 

da prestação de serviços de saneamento básico em regiões metropolitanas. 

Pareceres PA nºs 413/2003, 414/2004, 68/2012 e 80/2013. Região Metropolitana 

de Campinas. Inconstitucionalidade das Leis Municipais nºs 3006/2010, de Artur 

Nogueira; 3324/2010, de Cosmópolis; 2465/2010, de Hortolândia; 4322/2011, de 

Itatiba; 2029/2010, de Jaguariúna; 3222/2011, de Paulínia; 3077/2010, de 

Pedreira; 2543/2010, de Santo Antonio da Posse; e 4671/2011, de Valinhos, que 

determinaram a adesão desses Municípios ao Consórcio Público Agência 

Reguladora dos Serviços de Saneamento das Bacias dos rios Piracicaba, 

Capivari e Jundiaí, também denominada ARES-PCJ. Viabilidade de interposição 

de ação direta de inconstitucionalidade. Minutas. 
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________________________________________________________________ 

 

 Parecer GPG-CEF n.º 01/2014 

Administração Indireta. Estatuto Social da Desenvolvimento Rodoviário S/A 

(DERSA). Esclarecimentos sobre o objeto social da empresa. Conceito de 

sociedade de economia mista. Função social da empresa estatal. Princípio da 

preservação da empresa. Definição do objeto social pelas normas estatutárias, 

de acordo com a autorização legal. Possibilidade de contratação da companhia, 

observados os requisitos legais. 

 

 Manifestação GPG-CEF n.º 09/2014 

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA. FUNDAÇÃO. VANTAGENS PECUNIÁRIAS. 

Adicional de periculosidade. Nova redação do artigo 193 da Consolidação das 

Leis do Trabalho, dada pela Lei Federal n.º 12.740, de 8 de dezembro de 2012 e 

regulamentada pela Portaria n.º 1.885, de 2 de dezembro de 2013, do Ministério 

do Trabalho e Emprego. Elementos insuficientes para análise, pela Procuradoria 

Geral do Estado, das condições de trabalho na entidade consulente. 

Informações presentes na consulta e no parecer da Assessoria Jurídica da 

Fundação CASA que, todavia, sugerem a inexigibilidade do pagamento do 

adicional. Escorço histórico que permite afirmar a subsunção da Gratificação por 

Regime Especial de Trabalho – GRET ao artigo 193, §3º, da Consolidação das 

Leis do Trabalho. 

 

 Manifestação GPG-CEF n.º 40/2014 

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. 

VANTAGENS PECUNIÁRIAS. Participação nos Lucros ou Resultados – PLR. 

Pedido de pagamento pro rata temporis. Empregada que solicitou dispensa de 
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empresa estatal durante o período de apuração do benefício. Ausência de 

previsão na convenção coletiva que seria aplicável à companhia. OJ-SDI1-390 

do Tribunal Superior do Trabalho. Artigos 5º, parágrafo único e 10 do Decreto 

estadual n.º 59.598, de 16 de outubro de 2013. Uniformização de procedimentos 

e adoção de plano de metas. Proposta de remessa do expediente ao Conselho 

de Defesa dos Capitais do Estado – CODEC. 

 

 

 

LEGISLAÇÃO – hyperlinks 
(clicar na designação do diploma normativo para acessar o conteúdo) 

 

 

 Lei Estadual n.º 15.295, de 8 de janeiro de 2014: Dispõe sobre editais 

de concursos públicos, e dá providência correlata. 

 

 Lei Estadual n.º 15.331, de 27 de fevereiro de 2014: Dispõe sobre a 

extinção da Secretaria de Desenvolvimento Metropolitano e dá 

providências correlatas. 

 

 Decreto Estadual n.º 60.106, de 29 de janeiro de 2014: Disciplina a 

aplicação, no âmbito da Administração Pública estadual, de dispositivos 

da Lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

 Decreto Estadual n.º 60.244, de 14 de março de 2014: Designa o 

Banco do Brasil S.A. como agente financeiro do tesouro estadual e 

autoriza a celebração de instrumento jurídico próprio para disciplinar o 

relacionamento institucional com o Poder Executivo. 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2014/lei-15295-08.01.2014.html
http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2014/lei-15331-27.02.2014.html
http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2014/decreto-60106-29.01.2014.html
http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2014/decreto-60244-14.03.2014.html
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JURISPRUDÊNCIA E NOTÍCIAS – hyperlinks 
(clicar no título da notícia para acessar o conteúdo) 

 

 

STF: 

 STF julgará aproveitamento de servidores de nível médio em carreira de 

nível superior (2 de janeiro de 2014). 

 

TST: 

 Uso de celular não restringe liberdade de locomoção de empregado (10 

de janeiro de 2014) 

 Turma nega adicional de insalubridade a segurança que trabalha com 

menores infratores (21 de janeiro de 2014). 

 Fundação gaúcha não terá de pagar verbas trabalhistas para 

comissionado (5 de fevereiro de 2014). 

 Concursado não reverte justa causa aplicada com base em inquérito 

policial (25 de março de 2014). 

 

 

 

 

 

 

COORDENADORIA DE EMPRESAS E FUNDAÇÕES 
Cristina M. Wagner Mastrobuono – Procuradora do Estado Assessora (Coordenadora) 
André Rodrigues Junqueira – Procurador do Estado 
Camila Rocha Cunha Viana – Procuradora do Estado 
Carlos Eduardo Teixeira Braga – Procurador do Estado 
Denis Dela Vedova Gomes – Procurador do Estado 
Vinicius Teles Sanches – Procurador do Estado 
Fernando Bernardi Gallacci – Estagiário de Direito 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=257278
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=257278
http://www.tst.jus.br/noticias/-/asset_publisher/89Dk/content/uso-de-celular-nao-restringe-liberdade-de-locomocao-de-empregado?redirect=http%3A%2F%2Fwww.tst.jus.br%2Fnoticias%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_89Dk%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-2%26p_p_col_count%3D2%26_101_INSTANCE_89Dk_advancedSearch%3Dfalse%26_101_INSTANCE_89Dk_keywords%3D%26_101_INSTANCE_89Dk_delta%3D10%26_101_INSTANCE_89Dk_cur%3D58%26_101_INSTANCE_89Dk_andOperator%3Dtrue
http://www.tst.jus.br/noticias/-/asset_publisher/89Dk/content/turma-nega-adicional-de-insalubridade-a-seguranca-que-trabalha-com-menores-infratores?redirect=http%3A%2F%2Fwww.tst.jus.br%2Fnoticias%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_89Dk%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-2%26p_p_col_count%3D2%26_101_INSTANCE_89Dk_advancedSearch%3Dfalse%26_101_INSTANCE_89Dk_keywords%3D%26_101_INSTANCE_89Dk_delta%3D10%26_101_INSTANCE_89Dk_cur%3D56%26_101_INSTANCE_89Dk_andOperator%3Dtrue
http://www.tst.jus.br/noticias/-/asset_publisher/89Dk/content/turma-nega-adicional-de-insalubridade-a-seguranca-que-trabalha-com-menores-infratores?redirect=http%3A%2F%2Fwww.tst.jus.br%2Fnoticias%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_89Dk%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-2%26p_p_col_count%3D2%26_101_INSTANCE_89Dk_advancedSearch%3Dfalse%26_101_INSTANCE_89Dk_keywords%3D%26_101_INSTANCE_89Dk_delta%3D10%26_101_INSTANCE_89Dk_cur%3D56%26_101_INSTANCE_89Dk_andOperator%3Dtrue
http://www.tst.jus.br/noticias/-/asset_publisher/89Dk/content/fundacao-gaucha-nao-tera-de-pagar-verbas-trabalhistas-para-comissionado?redirect=http%3A%2F%2Fwww.tst.jus.br%2Fnoticias%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_89Dk%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-2%26p_p_col_count%3D2%26_101_INSTANCE_89Dk_advancedSearch%3Dfalse%26_101_INSTANCE_89Dk_keywords%3D%26_101_INSTANCE_89Dk_delta%3D10%26_101_INSTANCE_89Dk_cur%3D52%26_101_INSTANCE_89Dk_andOperator%3Dtrue
http://www.tst.jus.br/noticias/-/asset_publisher/89Dk/content/fundacao-gaucha-nao-tera-de-pagar-verbas-trabalhistas-para-comissionado?redirect=http%3A%2F%2Fwww.tst.jus.br%2Fnoticias%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_89Dk%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-2%26p_p_col_count%3D2%26_101_INSTANCE_89Dk_advancedSearch%3Dfalse%26_101_INSTANCE_89Dk_keywords%3D%26_101_INSTANCE_89Dk_delta%3D10%26_101_INSTANCE_89Dk_cur%3D52%26_101_INSTANCE_89Dk_andOperator%3Dtrue
http://www.tst.jus.br/noticias/-/asset_publisher/89Dk/content/concursado-nao-reverte-justa-causa-aplicada-com-base-em-inquerito-policial?redirect=http%3A%2F%2Fwww.tst.jus.br%2Fnoticias%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_89Dk%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-2%26p_p_col_count%3D2%26_101_INSTANCE_89Dk_advancedSearch%3Dfalse%26_101_INSTANCE_89Dk_keywords%3D%26_101_INSTANCE_89Dk_delta%3D10%26_101_INSTANCE_89Dk_cur%3D32%26_101_INSTANCE_89Dk_andOperator%3Dtrue
http://www.tst.jus.br/noticias/-/asset_publisher/89Dk/content/concursado-nao-reverte-justa-causa-aplicada-com-base-em-inquerito-policial?redirect=http%3A%2F%2Fwww.tst.jus.br%2Fnoticias%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_89Dk%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-2%26p_p_col_count%3D2%26_101_INSTANCE_89Dk_advancedSearch%3Dfalse%26_101_INSTANCE_89Dk_keywords%3D%26_101_INSTANCE_89Dk_delta%3D10%26_101_INSTANCE_89Dk_cur%3D32%26_101_INSTANCE_89Dk_andOperator%3Dtrue





































































